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VOTO VENCEDOR
INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO REGIONAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. PERÍODO EM GOZO DE AUXÍLIO-DOENÇA INTERCALADO COM PERÍODOS CONTRIBUTIVOS. CÔMPUTO PARA FINS DE CARÊNCIA. POSSIBILIDADE. TEMA 1.125 DO STF E TEMA 105 DA TNU. QUANTIDADE DE CONTRIBUIÇÕES RECOLHIDAS. IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES DA TNU. INCIDENTE PROVIDO.
[bookmark: _Hlk73903838]Caso: incidente de uniformização regional interposto pela parte autora contra acórdão proferido pela 1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG que não computou, para fins de carência, o período de gozo de auxílio-doença intercalado com recolhimento de contribuições individuais.
A recorrente sustenta que o acórdão recorrido diverge do entendimento da 3ª Turma Recursal do Distrito Federal, que, no julgamento do recurso inominado n. 0021770-10.2016.4.01.3400, entendeu cabível o cômputo do período de auxílio-doença para fins de carência, desde “que tenha havido recolhimento de contribuições previdenciárias antes e depois do gozo do benefício por incapacidade.”.
Razões do voto: No julgamento do recurso extraordinário n. 1.298.832/RS, com repercussão geral (tema 1.125), o STF reafirmou sua jurisprudência sobre o tema e fixou a seguinte tese: “é constitucional o cômputo, para fins de carência, do período no qual o segurado esteve em gozo do benefício de auxílio-doença, desde que intercalado com atividade laborativa.”.
Esse mesmo entendimento vem sendo adotado pela TNU, conforme se observa do enunciado da súmula n. 73 e da tese fixada no tema 105 (PEDILEF 0047837-63.2008.4.03.6301/SP, representativo de controvérsia):
Súmula 73. O tempo de gozo de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez não decorrentes de acidente de trabalho só pode ser computado como tempo de contribuição ou para fins de carência quando intercalado entre períodos nos quais houve recolhimento de contribuições para a previdência social.

Tema 105: A contagem do tempo de gozo de benefício por incapacidade é admissível para fins de carência, quando intercalado com períodos de contribuição.
Recentemente, no julgamento do PEDILEF n. 5003954-84.2019.4.04.7200/SC, a TNU reafirmou a tese de que “o tempo de gozo de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, não decorrentes de acidente do trabalho, deve ser computado para fins de tempo de contribuição e carência, quando intercalado com períodos de contribuição, independentemente do número de contribuições vertidas e o título a que realizadas". (destaques na transcrição). Nesse mesmo sentido, cito o PEDILEF 5014055-05.2018.4.04.7108, relator juiz federal Gustavo Melo Barbosa, julgado em 29/04/2021, e o PEDILEF 5009888-07.2020.4.04.7000, relator juiz federal Fábio de Souza Silva, julgado em 22/03/2022.
Conclusão: diante do exposto, dou provimento ao incidente de uniformização, determinando o retorno dos autos à turma de origem para fins de adequação do julgado à jurisprudência uniformizada.

[bookmark: _Hlk73903767]ACÓRDÃO
Decide a Turma Regional de Uniformização de Jurisprudência das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais da Primeira Região dar provimento ao incidente de uniformização, nos termos do voto do juiz relator.
Uberlândia/MG, 26 de novembro de 2021 (data da Sessão de Julgamento).

Tales Krauss Queiroz, 
juiz federal relator
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